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PARECER Nº 80, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5, DE 2022
De autoria da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, quanto à reclassificação dos vencimentos do Defensor Público-Geral do Estado e dá outras providências.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e que a iniciativa de sua apresentação respeita o que preceituam os artigos 134, §2º, da Constituição Federal e 103, §2º, da Constituição do Estado de São Paulo. Ademais, trata-se de proposta aderente ao disposto no artigo 37, X, da Carta Magna. Não há, pois, óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica ao prosseguimento do projeto.
No mérito, o projeto merece prosperar. Ele trata, em seus termos, de reposição apenas parcial das perdas salariais decorrentes da inflação acumulada desde 2018, ano da última alteração efetuada nos vencimentos dos membros da Defensoria Pública. Os anos sem reposição não apenas implicaram perda efetiva de poder de compra, mas engendraram um descompasso entre os vencimentos auferidos pelos membros da Defensoria paulista e aqueles recebidos por profissionais de outras carreiras jurídicas, com impacto negativo na retenção de talentos. A reposição parcial visa a mitigar esse quadro.
Por fim, quanto aos aspectos orçamentário-financeiros, a Defensoria Pública, na exposição de motivos que acompanha a proposição, afirma possuir em seu orçamento os recursos para arcar com a reposição. Atende-se, pois, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado. Em linha com a autonomia administrativa e administrativa constitucionalmente consagrada à Defensoria Pública, e respeitando os limites impostos pelas leis orçamentárias, também não há óbices de natureza orçamentário-financeira para que o projeto prospere.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 05, de 2022.
a) Alex de Madureira – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável ao PLC 5/2022.

Sala das Comissões, em 29/3/2022.

a) Gilmaci Santos – Presidente

Marcos Zerbini 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Marta Costa 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável

Márcia Lia 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável
Enio Tatto 
Favorável

Roberto Engler 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Edson Giriboni 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável
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